
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2565200 - MG (2024/0041271-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AMAURY SOIER
ADVOGADO : AMAURY SOIER (EM CAUSA PRÓPRIA) - MG098083
AGRAVADO : MARIA BERNADETE SIUVES ROSA DE LIMA
ADVOGADO : VITOR MIRANDA ROSA DE LIMA - MG118431

EMENTA

 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. REVISÃO DE SITUAÇÃO FINANCEIRA.
NECESSIDADE DE REVISÃO FÁTICA-PROBATÓRIA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu o
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, deu provimento para afastar a multa imposta pelo
acórdão que julgou os embargos de declaração.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais manteve a
decisão que indeferiu o pleito de gratuidade de justiça, por
entender que a parte requerente não se enquadrava no conceito
de pessoa necessitada.
3. O recurso especial não foi admitido na origem, levando à
interposição do presente agravo.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a alteração da
situação financeira da parte beneficiária da gratuidade de justiça
foi comprovada, justificando a execução dos honorários de
sucumbência.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência deste STJ é no sentido de que a execução
das verbas de sucumbência não pressupõe prévia revogação do
benefício concedido, sendo possível o pedido de cumprimento
de sentença pelo credor de honorários sucumbenciais, desde
que este comprove a modificação da situação financeira do
beneficiário da gratuidade de justiça, nos termos do art. 98, § 3º,
c/c o art. 514 do CPC/2015 (REsp 1.733.505/RS, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,17/9/2019
DJe de ).20/9/2019
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6. Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório
dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado pela Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da06/08/2025 12/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. REVISÃO DE SITUAÇÃO FINANCEIRA.
NECESSIDADE DE REVISÃO FÁTICA-PROBATÓRIA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu o
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, deu provimento para afastar a multa imposta pelo
acórdão que julgou os embargos de declaração.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais manteve a
decisão que indeferiu o pleito de gratuidade de justiça, por
entender que a parte requerente não se enquadrava no conceito
de pessoa necessitada.

3. O recurso especial não foi admitido na origem, levando à
interposição do presente agravo.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a alteração da
situação financeira da parte beneficiária da gratuidade de justiça
foi comprovada, justificando a execução dos honorários de
sucumbência.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência deste STJ é no sentido de que a execução
das verbas de sucumbência não pressupõe prévia revogação do
benefício concedido, sendo possível o pedido de cumprimento
de sentença pelo credor de honorários sucumbenciais, desde
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que este comprove a modificação da situação financeira do
beneficiário da gratuidade de justiça, nos termos do art. 98, § 3º,
c/c o art. 514 do CPC/2015 (REsp 1.733.505/RS, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,17/9/2019
DJe de ).20/9/2019

6. Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório
dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado pela Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu o agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, dar provimento única e exclusivamente para
afastar a multa imposta pelo acórdão que julgou os embargos de declaração.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 201-205):

"Trata-se de agravo contra decisão que não admitiu recurso especial
interposto por AMAURY SOIER, com base no art. 105, III, , daa
Constituição Federal, desafiando acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, assim ementado (e-STJ, fl. 118):

APELAÇÃO CÍVEL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -
EXECUTADA BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
GRATUITA - ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA - NÃO
COMPROVAÇÃO - INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO -
EXTINÇÃO. Concedida a assistência judiciária em favor da

Documento eletrônico VDA49240642 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/08/2025 14:33:17
Código de Controle do Documento: 30d0d87f-4d4d-4e49-8123-2df626cf25fc



executada e não sendo comprovada a alteração da situação
financeira que ensejou a concessão do benefício, correta a
extinção do cumprimento de sentença, diante da inexigibilidade
do título.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 132-
136).

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 139-149), o agravante
alegou violação aos arts. 98, §§ 2º e 3º, 85, 493 e 1.026, § 2º, todos do
Código de Processo Civil.

Sustentou, em síntese, a possibilidade de execução dos honorários de
sucumbência, ao argumento de que houve alteração na situação
financeira da recorrida, além da ausência de caráter protelatório dos
aclaratórios opostos.

Contrarrazões não apresentadas. 

O recurso especial não foi admitido na origem, o que ensejou a
interposição do presente agravo (e-STJ, fls. 168-177).

Contraminuta não apresentada.

Brevemente relatado, decido.

O Tribunal de Justiça manteve a decisão que indeferiu o pleito de
gratuidade de justiça por verificar, diante do conjunto probatório
produzido, que a parte requerente não se enquadrava no conceito de
pessoa necessitada (e-STJ, fls. 120-121 – sem destaque no original):

A despeito das argumentações tecidas pelo apelante, tenho por
irretocável a sentença lançada em 1º Grau. Isso porque, este
Relator coaduna por inteiro com o entendimento abraçado pelo
Julgador sentenciante, no sentido de que o reconhecimento de
crédito em favor da exequente, ainda que no valor expressivo de
R$165.804,24(cento e sessenta e cinco mil, oitocentos e quatro
reais e vinte e quatro centavos), por si só, não tem o condão de
demonstrar a alteração da situação financeira da executada, que
ensejou a concessão em seu favor dos benefícios da assistência
judiciária.

Assim, não comprovada a ocorrência de situação superveniente
que justificasse a revogação do benefício da gratuidade
concedida à executada e, portanto, mantida a concessão da
gratuidade processual em favor desta, a obrigação almejada
pelo exequente/apelante é, de fato, inexigível.

Válido ressaltar que constou expressamente do acórdão recorrido que
o reconhecimento do crédito apontado nos autos em favor da
agravada, por si só, não tem o condão de demonstrar a alteração da
situação financeira que ensejou a concessão em seu favor dos
benefícios da assistência judiciária.

Assim, a partir do contexto delineado pelas instâncias ordinárias, não
há como alterar a convicção formada pelo Tribunal local (acerca da
existência de condições financeiras capazes de arcar com as
despesas processuais), sem que se proceda ao reexame do acervo
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fático-probatório deste processo, o que não se admite nesta instância
especial, em razão do disposto na Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido (sem destaque no original):

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA FÍSICA. HIPOSSUFICIÊNCIA.
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser
pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente que a pessoa física
declare não ter condições de arcar com as despesas
processuais. Entretanto, tal presunção é relativa (art. 99, § 3º, do
CPC/2015), podendo a parte contrária demonstrar a inexistência
do alegado estado de hipossuficiência ou o julgador indeferir o
pedido se encontrar elementos que coloquem em dúvida a
condição financeira do peticionário. Precedentes.
3. Na hipótese, rever o entendimento do tribunal local, que
concluiu que não restou comprovada a impossibilidade
financeira dos agravantes, atrai a incidência da Súmula º 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.001.225/RS, relator Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em ,9/11/2022
DJe de )16/11/2022

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA FÍSICA.
PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ. BENEFÍCIO INDEFERIDO NA
ORIGEM. CONFIRMADO PELO TRIBUNAL APÓS ANÁLISE
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME.
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
tratando-se de concessão do benefício de gratuidade da justiça
a pessoa física, há presunção juris tantum de que quem pleiteia
o benefício não possui condições de arcar com as despesas do
processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua
família. Tal presunção, contudo, é relativa, podendo o
magistrado indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar
elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente.
Precedentes.
2. No caso, as instâncias ordinárias, examinando a situação
patrimonial e financeira da agravante, concluíram haver
elementos suficientes para afastar a declaração de
hipossuficiência, indeferindo, por isso, o benefício da justiça
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gratuita. Nesse contexto, a alteração das premissas fáticas
adotadas no acórdão recorrido demandaria o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso na via
estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada
e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento
ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 2.081.592/SP, relator
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em ,10/10/2022
DJe de )21/10/2022

Cumpre ressaltar que a alegação de fato novo, referente à
remuneração de mais de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), não foi
apresentada nas instâncias ordinárias, sendo tratada como inovação
recursal, que não merece ser conhecida nesta Corte Superior. 

Por fim, sustenta o recorrente ter havido ofensa ao
art. 1.026, parágrafo único, do CPC, por entender descabida
a multa imposta, uma vez que os embargos foram opostos com o
objetivo de prequestionar a matéria. Razão lhe assiste nesse ponto.

Examinando o acórdão proferido em embargos de declaração,
constata-se que os aclaratórios foram manifestados também com o
intento de prequestionar a matéria enfocada no âmbito do apelo
especial, motivo pelo qual não há porque inquiná-los de protelatórios.

Aplicável ao caso, portanto, a previsão constante da Súmula 98
/STJ: "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de
prequestionamento não tem caráter protelatório".

Na mesma linha de cognição (sem destaque no original):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL
NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUSO MANEJADO
SOB A ÉGIDE DO NCPC. PRIMEIROS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. INTUITO PROCRASTINATÓRIO NÃO
VERIFICADO. AFASTAMENTO DA MULTA DO ART. 1.026, §
2º, DO NCPC. SÚMULA Nº 98 DO STJ. EMBARGOS
ACOLHIDOS.
[...]
2. Os embargos de declaração foram opostos pretendendo
prequestionar teses para a interposição de recurso
extraordinário, motivo pelo qual deve ser afastada a multa do
art. 1.026, § 2º, do NCPC.
Incidência da Súmula nº 98 do STJ.
3. Embargos de declaração acolhidos para afastar a aplicação
da multa do art. 1.026, § 2º, do NCPC.
(EDcl nos EDcl no AgRg no CC 142.742/RJ, Rel. Ministro
MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em ,23/10/2019
DJe .)25/10/2019

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
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OPOSIÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO
CONFIGURAÇÃO. MULTA. AFASTAMENTO. ACOLHIMENTO
DOS EMBARGOS.
1. A multa inserta no parágrafo único do art. 538 do CPC/1973,
deve ser afastada em razão da orientação firmada no STJ de
que "embargos de declaração manifestados com notório
propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório"
(Súmula 98).
2. Embargos de declaração acolhidos para afastamento
da multa.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 927.064/MG, Rel. Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe .)22/08/2017 29/08/2017

Por conseguinte, considerando que os aclaratórios opostos não têm
caráter manifestamente protelatório, afasta-se a multa aplicada pelo
Tribunal local no julgado de fls. 132-136 (e-STJ).

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento tão
somente para afastar a multa imposta pelo acórdão que julgou os
embargos de declaração, nos termos da fundamentação acima.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4°, e 1.026, § 2°, do CPC/2015."

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que 
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do

(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, TerceiraSTJ." 
Turma, julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. COBRANÇA DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
DEVEDORA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. ALTERAÇÃO
DA SITUAÇÃO ECONÔMICA. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a
Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo
interno, os fundamentos da decisão combatida, sob pena de não ser
conhecido o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora
agravada, no que diz respeito à sua condenação ao pagamento de
honorários advocatícios, em razão da extinção do cumprimento de
sentença.

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a execução das
verbas de sucumbência não pressupõe prévia revogação do benefício
concedido, sendo possível o pedido de cumprimento de sentença pelo
credor de honorários sucumbenciais, desde que este comprove a
modificação da situação financeira do beneficiário da gratuidade de
justiça, nos termos do art. 98, § 3º, c/c o art. 514 do CPC/2015 (REsp
1.733.505/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).17/9/2019 20/9/2019

4. No caso, as instâncias ordinárias concluíram que não houve
modificação da situação financeira da executada, beneficiária da
assistência judiciária gratuita no feito principal, a ensejar a cobrança
de honorários advocatícios, sendo certo que a revisão do julgado
demandaria incursão na seara fático-probatória do caso concreto,
providência vedada pela Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno conhecido parcialmente e, nessa extensão,
desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.501.722/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 6/9/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
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relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

 Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no

 (AgInt noacórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie."
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Documento eletrônico VDA49240642 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/08/2025 14:33:17
Código de Controle do Documento: 30d0d87f-4d4d-4e49-8123-2df626cf25fc



Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que 
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais." 
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável  revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Documento eletrônico VDA49240642 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/08/2025 14:33:17
Código de Controle do Documento: 30d0d87f-4d4d-4e49-8123-2df626cf25fc



Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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